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Resumo 
O artigo propõe um modelo que explique a razão pela qual as partes interessadas possuem 
uma percepção negativa a respeito da capacidade de geração de valor sustentável do sistema 
de governança (SG) das organizações públicas. O modelo considera as mais relevantes 
lacunas teórica e prática, obtidas respectivamente por meio do uso da bibliometria e da análise 
léxica e de conteúdo de 54 artigos e da técnica do incidente crítico e análise de conteúdo de 
10 entrevistados; acrescidas de todas as lacunas convergentes entre a teoria e a prática 
identificadas. Por fim, o modelo foi comparado ao Relato Integrado (RI), por meio da análise 
comparativa e de conteúdo, identificando o que deveria ser ajustado no último para uma 
correta percepção de valor do SG. As seguintes lacunas influenciam uma percepção negativa 
da capacidade do SG de agregar valor: gestão de pessoas inadequada, falta de orientação a 
resultados/desempenho, influência política danosa, gerenciamento de projetos ineficaz; 
desalinhamento com a cultura organizacional; burocratização e complexidade dos processos; 
falhas na estrutura organizacional; controles desbalanceados; falta de cooperação e 
parcerias. O RI poderia trabalhar mais adequadamente as seguintes variáveis, a fim de que a 
percepção das partes interessadas seja o mais próximo possível do real: Controles 
desbalanceados, SG não focado em resultados, Gestão de Pessoas Inadequada e Processos 
Burocráticos e Complexos, influência política danosa, conflitos nas parcerias/cooperação e 
governança de projetos.  
Palavras-Chave: Sistema de Governança; Relato Integrado; Organizações Públicas; 
Percepção de valor; Modelo Teórico. 
 
Abstract 
The article proposes a model that explains why stakeholders have a negative perception of 
the sustainable value generation capacity of the system of governance (SG) of public 
organizations. The model considers the most relevant theoretical and practical gaps, obtained 
respectively through the use of the bibliometrics and lexical and content analysis of 54 articles 
and the technique of the critical incident and content analysis of 10 respondents; increased by 
all the convergent gaps between the identified theory and practice. Finally, the model was 
compared to the Integrated Reporting (IR), through comparative and content analysis, 
identifying what should be adjusted in the latter for a correct perception of SG value. The 
following gaps influence a negative perception of the SG's ability to add value: inadequate 
people management, lack of results / performance orientation, harmful political influence, 
ineffective project management; misalignment with organizational culture; bureaucratization 
and complexity of processes; flaws in the organizational structure; unbalanced controls; lack 
of cooperation and partnerships. The RI could work more appropriately on the following 
variables, so that stakeholder perception is as close as possible to the real thing: Unbalanced 
controls, SG not focused on results, Inadequate People Management and Bureaucratic and 
Complex Processes, harmful political influence, conflicts in partnerships / cooperation and 
project governance. 
Key words: Governance system; Integrated Reporting; Public Organizations; Perception of 
value; Theory model. 
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1. INTRODUÇÃO 
Segundo Andrews, Beyon e Mcdermott (2015), nos últimos 20 anos, a questão 

do desempenho do setor público e a capacidade de prover serviços rentáveis e 
responsivos passou a ter uma relevância política significativa, sendo um ponto de 
atenção para os analistas desse mercado e dos formuladores das políticas públicas. 
Diante da pressão da sociedade e da necessidade de se modernizar, o setor público 
vem se apoiando nas práticas de governança corporativa, uma vez que melhoram a 
eficiência e a tomada de decisão das organizações públicas, eliminando conflitos de 
interesse (JESUS & DALONGARO, 2018).  

Segundo De Castro e Afonso (2018) e Lopes (2019) o setor público brasileiro 
teve um déficit primário de R$2,47 bilhões em 2016, e que vem se mantendo em uma 
trajetória de crescimento nos últimos anos. O setor público constitui uma parte 
significativa da economia de um país, e as compras públicas chegam a representar 
até 16% do Produto Interno Bruto (PIB) desses países. Infelizmente essa relevância 
econômica vem acompanhada de interferências políticas, conselheiros não atuantes 
e falta de transparência, ou seja, típicos problemas relacionados à governança 
corporativa. Há muito a ser feito para a melhoria das práticas de governanças 
corporativas de organizações estatais (SILVA, 2018).  

Conforme relatório do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) 
(GOVERNANÇA, 2017), as práticas de governança corporativa em organizações 
públicas mistas estão defasadas em relação à iniciativa privada. Em termos de 
divulgação de resultados de um sistema de governança (SG) - incluindo desempenho, 
modelo de negócio e estratégia organizacional -, o relato integrado (RI) está cada vez 
mais sendo utilizado como uma forma de oferecer uma visão ampla da capacidade da 
organização de criar valor (MARRONE, 2020).  

Afirmar ou não se um SG agrega valor às organizações vem sendo pesquisado 
a tempos, ainda não sendo possível se chegar a um consenso. No entanto, a 
percepção de valor de um SG pode variar de acordo com cada parte interessada, 
devido a uma série de fatores, como escândalos de corrupção, por exemplo. A 
percepção de valor impacta e é impactado pelo SG (FORD & IHRKE, 2019). 

Diante desse contexto, o artigo busca responder a seguinte pergunta de 
pesquisa: Por que as partes interessadas percebem de forma negativa a respeito da 
capacidade do sistema de Governança (SG) de agregar valor sustentável aos 
resultados das organizações públicas? Assim, esta pesquisa tem como objetivo 
propor um modelo que auxilie na explicação da razão pela qual as partes interessadas 
percebem de forma menos positiva a capacidade do SG de agregar valor aos 
resultados/desempenho de uma organização, considerando a perspectiva do RI.  

Há poucos estudos que tenham dado atenção para a percepção das partes 
interessadas sobre a governança e sua influência ao desempenho do próprio sistema, 
e consequentemente, para os resultados e desempenho organizacional. Conceitos 
como efetividade, accountability e legitimidades não têm como serem medidos sem 
se compreender a percepção das partes interessadas de um SG. Também há poucas 
pesquisas sobre o tema RI e seu uso para a divulgação das informações e resultados 
de um SG. (OLIVEIRA, CEGLIA, LIMA, & PONTE, 2017; FORD & IHRKE, 2019). 

 
2 REVISÃO DE LITERATURA  
2.1 Sistema de governança 
2.1.1 Percepção de valor e relato integrado 

Para Bannister e Connolly (2014), o termo valor possui variados e ambíguo 
significados, mas 2 (duas) interpretações são as que mais se destacam: 1) valor que 
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pode ser medido, mesmo que na prática seja difícil; e 2) valor mantido por pessoas ou 
pela organização, como um comportamento ou forma de se desempenhar 
determinada atividade que é considerado correto.  

Por mais que os resultados organizacionais sejam bons, há indivíduos que 
percebem negativamente o valor de um SG, especialmente com relação ao impacto 
no seu dia a dia de trabalho. Já outros não a conseguem perceber o valor do SG 
devido a forma como é operacionalizado, de maneira que se o SG não for bem 
implementado haverá uma percepção de que o seu custo-benefício não é satisfatório 
(DIZ, MANTOVANI, & JUNIOR, 2017; DOCEKALOVÁ & KOCMANOVÁ, 2016). 

Por sua vez, segundo DeJesus e Dalongaro (2018), uma percepção positiva 
está associada ao valor sustentável e sustentado do SG, requerendo responsabilidade 
com os resultados e o desempenho financeiro, social e ambiental de longo prazo. 
Ambrozini (2017) afirma que o tamanho de uma organização, oportunidades de 
crescimento, além do tamanho e diversidade de gênero do conselho de administração 
são fatores relevantes para a adoção de práticas socioambientais pelas organizações.  

Nesse contexto, o RI é considerado um instrumento capaz de demonstrar o 
valor gerado pela organização, considerando 6 (seis) capitais – financeiro, 
manufaturado, intelectual, humano, social, de relacionamento e natural -, que podem 
ser mais bem compreendidos segundo a Quadro 1 (MARRONE, 2020; IIRC, 2014).  

 
Quadro 1 - Definições e Conceitos sobre os 6 Capitais do RI. 

Tipo de 
Capital Definição e Conceitos Autor 

Social 

Trata-se dos padrões de comportamento e os valores 
comuns compartilhados dentro e fora de uma organização. 
Um organização pode comprovar sua preocupação com a 
questão social ao apresentar: 1) relações com a 
comunidade local; 2) igualdade de oportunidades; 3) 
respeito aos direitos humanos; 4) preocupação com a 
educação e capacitação; 5) baixa taxa de rotatividade de 
funcionários; 6) empregados regidos por acordos coletivos; 
7) monitoramento das reclamações dos empregados; 8) 
existência de códigos de ética e conduta; 9) baixas taxas de 
acidentes de trabalho e de absenteísmo; 10) análise do 
impacto dos produtos ou serviços providos pela 
organização, na saúde de quem os utiliza, e 11) gastos para 
se manter o nível de satisfação dos clientes. 

IIRC (2014); 
Dočekalová e 

Kocmanová (2016); 
Goede (2018). 

Natural 

Refere-se aos recursos ambientais - renováveis e não 
renováveis - e seus processos associados ao meio 
ambiente, à produção de bens ou na prestação de serviços 
de uma organização. Um organização pode comprovar sua 
preocupação com o meio ambiente ao apresentar: 1) 
eficiência energética; 2) origem dos materiais e matéria-
prima; 3) consumo de combustível para transporte; 4) 
Consumo de água; 5) quantidade de terra ocupada para 
suas atividades; 6) produção de resíduos; proporção de 
resíduos perigosos e reciclados; 7) emissões de gases de 
efeito estufa; 8) número e valores associados às violações 
de normas de meio ambiente e 9) investimentos e gastos 
para garantia do meio ambiente. 

IIRC (2014); 
Ambrozini (2017); 

Dočekalová e 
Kocmanová (2016). 
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Financeiro 

Conjunto de recursos disponíveis na organização para a 
produção de bens e/ou prestação de serviços. Os dados 
divulgados devem ser relevantes e fiéis à realidade, 
garantindo efetiva redução da assimetria de informação. Um 
organização pode comprovar sua preocupação com o 
financeiro se apresentar: 1) custos – total, pessoal e 
operacional; 2) investimento e retorno dos investimentos; 3) 
resultados econômico – vendas, lucro, valor agregado, valor 
adicionado, volume de negócios, fluxo de caixa e fatia do 
mercado; 4) confiabilidade dos fornecedores; 5) valor 
financeiros das sanções; 6) investimento em pesquisa. 

IIRC (2014); Silva 
(2018); Dočekalová 

e Kocmanová 
(2016) 

Manufaturado 
Objetos ou bens físicos manufaturados - não naturais - 
disponíveis na organização para a produção de bens e/ou 
prestação de serviços; como por exemplo construções, 
prédios, portos, usinas, equipamentos e infraestrutura.  

IIRC (2014); Tunico 
(2017); Diz et al. 

(2017). 

Intelectual 

São os ativos intangíveis de uma organização e que se 
baseiam no conhecimento gerado; como por exemplo, as 
patentes ou a cultura organizacional. Deve ser medido, 
reportado e gerenciado adequadamente, para que o valor 
para a o negócio não só se mantenha, mas se desenvolva. 
Trata-se de um capital de complexa mensuração e 
evidenciação. 

IIRC (2014); Badia, 
Dicuonzo, 

Petruzzelli e 
Dell’Atti (2019); De 

Macedo et al. 
(2015). 

Humano 

São as competências, habilidades e experiência dos 
colaboradores, incluindo a sua capacidade de inovar. É 
compreendido pelo know how; da educação, qualificação e 
conhecimentos acumulados pelos colaboradores ao longo 
do tempo de atuação. Também inclui o alinhamento e 
suporte dos empregados para com o SG, o gerenciamento 
de riscos e os valores da organização. 

IIRC (2014); Hsieh, 
Hurst, Jones e 
Klenow (2019); 

Beretta, Demartini 
e Trucco (2019). 

Fonte: Elaborado pelos autores 
 
De acordo com IIRC (2014), não só os capitais organizacionais, mas o próprio 

SG é avaliado pelo RI, trazendo responsabilidade para a governança não só no que 
diz respeito à sua elaboração, mas também diretamente pelo direcionamento 
estratégicos, resultados alcançados e capacidade de resposta às diferentes partes 
relacionadas. Há a necessidade de se responder a seguinte pergunta (IIRC, 2014, 
p.25): “Como a estrutura de governança da organização apoia sua capacidade de 
gerar valor em curto, médio e longo prazo?”. 

O uso do RI no setor público busca municiar os administradores públicos com 
o ferramental adequado para que expliquem como a sua organização alcança seus 
objetivos e geram resultados de longo prazo (TCU, 2019). Para Petcharat e Zaman 
(2019) e Alves, Kassai, Lucas e Ferreira (2017), a relação entre o RI e a percepção 
de geração de valor está relacionado à forma como as organizações buscam 
compreender como se dá a composição dos seus ativos organizacionais. O RI é uma 
forma de trazer a tona essas informações, de maneira integrada entre elas e com os 
ativos tangíveis, demonstrando de forma abrangente como se dá a geração de valor 
da organização.  

O RI está associado ao pensamento integrado sobre a governança corporativa 
e seus controles, pois ao se compreender onde se dá o processo de criação de valor 
de uma organização, melhor e mais focado pode ser o sistema de medição de 
desempenho proposto pelo SG. As organizações de sucesso mantêm bons SGs, com 
transparência e divulgação das informações. No entanto, grande parte das 
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organizações ainda não possuem um bom entendimento a respeito do valor do RI, 
logo, não o utilizam. (PETCHARAT & ZAMAN, 2019).  

 
2.1.2 Variáveis de impacto à percepção de valor do SG 
2.1.2.1 Influência política 

A interferência política ora é danosa, ora é benéfica para as organizações 
públicas. Os agentes políticos impactam decisivamente nos rumos e resultados das 
organizações, de forma que os aspectos políticos importam, mesmo considerando as 
limitações do SG em lidar com eles. O planejamento estratégico serve como um 
mecanismo de blindagem das organizações estatais de intervenção política em suas 
atividades (GROSSI, PAPENFUß, TREMBLAY, ALEXIUS & ÖRNBERG,2019; 
LIECHTI & FINGER, 2019). Zhang (2018) é polêmico ao afirmar que a participação do 
governo na propriedade de uma organização pode influenciar a sua escolha pelo 
caminho das fraudes. 

 
2.1.2.2  Coopetição e parcerias 

Um bom desempenho organizacional está ligado às parcerias estratégicas e 
uma boa governança. As mudanças mais potencialmente impactantes nas parcerias 
é a adoção de práticas de governança, pois contribuem para a sua eficiência e melhor 
desempenho (AZMI, MISRAL & MAKSUM, 2018; MOURA, SÁ FREIRE & KEMPNER-
MOREIRA, 2020). As organizações híbridas apresentam diferentes lógicas 
institucionais, que coexistem em uma mesma organização ou em uma parceria entre 
organizações. O hibridismo impacta o SG, que precisa ser eficaz e eficiente na sua 
função de direcionar, controlar e avaliar a organização híbrida, prevenindo e evitando 
os desvios oriundos das parcerias (LIECHTI & FINGER, 2019; KAPPEL, SENO & 
SOUSA, 2017).  

 
 2.1.2.3  Governança de projetos 

A governança de projeto (GP) está associada a melhoria do desempenho 
organizacional, entrega de valor de longo prazo e maior alinhamento estratégico. A 
GP Integra organizações-governo-sociedade no atendimento das necessidades 
envolvidas no desenvolvimento sustentável, trazendo ganhos tangíveis e intangíveis 
Há evidências de que uma parte significativa dos projetos corporativos públicos não 
trazem benefícios concretos pelos quais foram criados (LAPPI & ASLTONEN, 2017; 
MA, ZENG, LIN, CHEN & SHI, 2017; CRUZ & SCUR, 2016). 

 
2.1.2.4   Cultura organizacional 

A melhoria dos resultados de uma organização está intrinsecamente associada 
à configuração do seu tecido institucional e cultural. A inserção da cultura da 
transparência das informações e do controle faz com que as tomadas de decisão 
sejam aprimoradas, melhorando o seu desempenho. Um SG adequado, associado a 
uma forte cultura ética estão diretamente associados à saúde e controle financeiro, 
com conformidade regulatória e maior acesso a capital individual e corporativo 
(KHAREL, 2019; NALUKENGE, NKUNDABANYANGA, & NTAYI, 2018).  

 
2.1.2.5   Gestão de processos 

Uma organização orientada a processos influencia positivamente o seu 
desempenho, propiciando uma boa governança e gestão. O uso do gerenciamento de 
processos contribui para uma SG focado em resultados/desempenho organizacional; 
especialmente nas organizações públicas, que são hierarquizadas, burocráticas e 
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focada em processos/procedimentos. Quanto mais burocráticas, maior a tendência de 
potencialização dos efeitos negativos de um SG já burocratizado. Até mesmo as 
práticas de corrupção podem, inclusive, ser encaradas como uma forma de 
aprendizado para um melhor gerenciamento dos processos (NWOKORIE, 2017; 
RACKO, 2017).  

 
2.1.2.6   Estrutura organizacional 

O SG pressupõe o estabelecimento de uma estrutura documental de leis, 
regulamentos, regras, diretrizes e códigos; bem como de uma estrutura organizacional 
básica e minimamente qualificada. A definição estreita de governança é focada nas 
estruturas internas de governança - diretoria, presidência, conselho, acionistas, etc. - 
pelas quais as organizações são dirigidas e controladas. Uma boa governança é 
obtida quando há uma estrutura reconhecidamente forte pelas partes interessadas, 
mas com uma máxima flexibilidade. Quanto mais descentralizada e ramificada for a 
estrutura, maior a relevância da liderança para que se tenha uma boa governança 
(SERGEEVA, 2019; ANDREWS et al., 2015; DRAGOMIR & GUTU, 2017).  

 
2.1.2.7  Controles 

Segundo Fu (2019) e Fontes Filho e Alves (2018) há dois mecanismos de 
governança: 1) interna - conselho de administração como agente controlador, os 
próprios gerentes se controlando mutuamente, esquemas de remuneração dos 
executivos, o uso do financiamento da dívida e supervisão desempenhada pelo 
grande acionista da organização, e 2) externa - discussão dos controles 
organizacionais, incluindo regras e regulamentos externos impostos à organização, 
além do monitoramento e pressões dos investidores e do mercado. As ouvidorias são 
instâncias de participação que fortalecem o controle social das organizações públicas 
por parte da sociedade, auxiliando no aprimoramento da governança e gestão pública. 
Por sua vez a corregedoria é fundamental para a prevenção, tratamento e apuração 
de todas as irregularidades cometidas por qualquer ente público ou entes privados 
contratados, garantindo a integridade das organizações públicas (CUNHA, 2019; 
CGU, 2019). 

 
 2.1.2.8  Gestão de pessoas 

Para o desenvolvimento das lideranças é um fator fundamental para a boa 
governança pública e a melhoria do desempenho organizacional. Bons resultados 
organizacionais são dependentes de uma gestão eficaz dos seus recursos humanos 
- colaboradores satisfeitos, comprometidos, engajados e leais à organização. Quanto 
mais alinhados estiverem as práticas de recursos humanos e o SG, mais 
positivamente será o impacto no desempenho da organização (OYEWUNMI, 
ADEYEMI & OGUNNAIKE, 2017; DRAGOMIR & GUTU, 2017). 

 
 2.1.2.9  Orientação a desempenho/resultado  

Ao se implementar os princípios da boa governança em uma organização 
pública busca-se uma melhoria no seu gerenciamento e do seu desempenho, de 
forma transparente, responsável e ética; possibilitando a predição do seu 
desempenho futuro e trazendo mais valia para o cidadão. Uma boa governança está 
associada ao atendimento de metas de desempenho, com o atendimento dos 
resultados esperados pelas diferentes partes interessadas. O principal conflito 
identificado no setor público é a dificuldade em se seguir os procedimentos, com 
legalidade e transparência, e ao mesmo tempo, ser eficaz e eficiente em termos de 
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resultados e desempenho (MUNDZIR, 2016; DE JESUS & DALONGARO, 2018; AZMI 
et al., 2018). 

 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A lógica desta pesquisa é indutiva, já que busca uma visão dos detalhes – 
análise das lacunas teóricas e práticas do SG das organizações estatais -, para a partir 
deles compreender o todo – relação entre as principais lacunas e a sua influência para 
a percepção de valor do SG, considerando o RI. Com relação aos objetivos trata-se 
de uma pesquisa exploratória (GRAY, 2016). A metodologia de pesquisa é a mista, 
pois mescla as abordagens quantitativa e qualitativa, conforme Figura 1, a fim de 
ampliar e aprofundar seu entendimento e corroboração sobre o tema da pesquisa 
(CRESWELL & CLARK, 2015).  

 
                Figura 1 - Percurso metodológico. 

 
Fonte: Adaptado de Farias Filho (2019). 

 
As lacunas teóricas – 1ª fase da metodologia - foram identificadas por meio de 

pesquisa bibliográfica obtendo uma massa inicial de artigos após a pesquisa da 
pesquisa da expressão ("public governance") AND (organ* OR entit* OR corporat* OR 
organizat* OR "public sector") na base de dados do Periódico Capes. Na sequência, 
houve uma priorização e análise de artigos selecionados por meio de análise 
multicritério – número de citações do artigo (peso 0,23), index h do primeiro autor 
(peso 0,13), classificação do periódico (peso 0,22) e alinhamento temático (peso 
0,42), com o uso do EndNotes e Excel (TREINTA, FARIAS FILHO, SANT'ANNA, & 
RABELO, 2014). Por fim foram selecionados 54 artigos que compõem o 3º Quartil da 
amostra priorizada, os quais passarão pela análise léxica e de conteúdo (VERGARA, 
2008 e BARDIN, 1977), utilizando-se o NVIVO, identificando as 30 palavras mais 
frequentemente utilizadas nos artigos, com posterior obtenção do significado das 
mesmas, por meio de 4 (quatro) ciclos de categorização, usando para nomear a 
categoria uma expressão associada à palavra. 

As lacunas práticas – 2ª fase da metodologia - foram obtidas por meio de 
entrevistas com 10 especialistas com média de 15 anos de experiência, que por meio 
da técnica do incidente crítico (TIC). Responderam a uma survey que apresentava um 
cenário que descrevia uma situação em que havia dúvidas por parte de uma empresa 
fictícia a respeito das vantagens e desvantagens da GC, seguida de perguntas que 
buscavam compreender a opinião dos entrevistados a este respeito, bem com 
identificar os fatores de sucesso e fracasso de uma GC e qual seria a GC ideal para 
os entrevistados. Esta survey passou pela revisão de três pesquisadores com 
experiência na TIC e por um especialista no tema GC. As entrevistas foram transcritas 
e tiveram seu conteúdo analisado, após quatro ciclos de categorização (VERGARA, 
2008; BARDIN, 1997) utilizando-se também o NVIVO. 
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Finalmente, as lacunas teóricas foram identificadas como aquelas que se 
fazem presentes tanto na teoria quanto na prática e foram obtidas comparando as 
categorias encontradas na aplicação da 1ª fase da metodologia com a 2ª fase, de 
acordo com a análise do significado das mesmas. Assim, as categorias anteriormente 
criadas foram comparadas e aquelas oriundas da teoria que tivessem o mesmo 
significado daquelas oriundas das entrevistas, que relatasse uma mesma 
preocupação ou problema, foram consideradas como comuns e classificadas como 
lacunas teórico-práticas, representando problemas convergentes entre teoria e prática 
(GRAY, 2016). Foi possível, também, inferir um modelo que demonstre a relação entre 
as lacunas que se destacaram. 

Por fim comparou-se o modelo proposto com o RI, de forma a identificar o que 
deveria ser ajustado no RI, para as informações relevantes venham à tona e a 
percepção negativa de valor do SG seja reduzido. Para tanto utilizou-se da análise 
comparativa e de conteúdo, já que o objetivo é a identificação semelhanças e 
diferenças entre o modelo proposto neste artigo e o RI – universo de análise -, 
comparando as 9 (nove) variáveis do modelo proposto – categorias que definem as 
dimensões a serem analisadas -  com o conteúdo dos elementos de conteúdo 4B do 
RI – avaliação direta – e dos 6 capitais do RI – avaliação indireta, conforme Figura 2. 
Assim foi possível construir um quadro analítico comparando e identificando os pontos 
de convergência e divergência entre o modelo proposto neste artigo e o RI (PRIETO, 
CARVALHO, & FISCHMANN, 2009; BALESTRO, VARGAS, & JUNIOR, 2007; 
BARDIN, 1997). 
 
                    Figura 2 - Identificação das diferenças entre o modelo proposto e o RI. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 
Dessa forma é possível identificar o possível impacto de cada variável do 

modelo no RI, direta e indiretamente, possibilitando uma melhor compreensão do que 
precisa ser feito na organização pública para que o seu SG seja focado em resultados 
e para que as essas contribuições do SG aos resultados da organização sejam mais 
bem vistos, divulgados e avaliados pelas diferentes partes interessadas, aumentando 
a percepção de valor do SG. 

 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  
4.1 Modelo de percepção de valor 

Ao todo foram identificadas 24 lacunas teóricas e 30 lacunas práticas, e a partir 
de uma confrontação entre elas foi possível identificar as 7 lacunas teórico-práticas, 
ou seja, lacunas presentes tanto na teoria quanto na prática, e que farão parte do 
modelo proposto: Influência Política Danosa, Falta de gestão de projetos adequada, 
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SG não focada em resultados, Cultura Organizacional Desalinhada com SG, SG com 
processos complexos e burocráticos, Estrutura Organizacional Inadequada e Gestão 
de pessoas inadequada. 

As duas lacunas teórica e prática que tiveram maior relevância para o tema da 
pesquisa, e que também foram incorporados no modelo proposto neste artigo são: 1) 
Coopetição e Parcerias e 2) Controles Desbalanceados. A Lacuna teórica – 
coopetição e parcerias (conflitos) - foi incluída devido à quantidade de vezes que foi 
abordada na teoria. Já a lacuna prática – controles desbalanceados - foi incluída por 
ter apresentado um paradoxo relevante, pois para alguns entrevistados há um 
excesso de controle, enquanto para outros há falta deles.  

A partir da análise das lacunas teóricas, práticas e teórico-práticas e práticas é 
possível inferir uma relação entre elas, conforme Figura 3.  

 
    Figura 3 - Modelo e relações causais entre as diferentes lacunas. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
 Por fim, ao se confrontar o modelo proposto na Figura 2 com o referencial 

teórico do IIRC (2014) é possível identificar pontos de convergência e divergências. A 
percepção de valor do SG pode ser identificada pelo RI de 2 (duas) formas: 1) Direta 
– mediante a avaliação do SG da organização e; 2) Indireta – mediante o atendimento 
e divulgação dos resultados organizacionais, por meio dos 6 capitais. 

 
4.1.1 Forma direta 

Comparando-se as variáveis do modelo proposto com os itens do SG que são 
avaliados pelo RI foi possível construir a Quadro 2, que detalha o impacto direto das 
variáveis do modelo na percepção de valor do SG no RI. 
 
Quadro 2 - Relação entre os elementos do Modelo e os Itens de Avaliação do SG no RI (avaliação 
direta). 

Variáveis do 
Modelo Proposto Itens de avaliação SG do RI Observações 

Influência política 
danosa 

 
 

Não há como visualizar o 
impacto direto da influência 
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Má gestão de 
projetos 

Sem referência. política danosa,  da má 
gestão/governança de 
projetos e do impacto dos 
conflitos gerados pelas 
parcerias/cooperação na 
avaliação do SG do RI. 

Conflitos na 
Cooperação e 

Parcerias 

SG não focado em 
resultados 

“Ações dos responsáveis pela governança 
para influenciar e monitorar o direcionamento 
estratégico da organização e gestão de risco.” 

Há parcial preocupação de 
que o SG esteja direcionando 
os objetivos da organização, 
de acordo com a estratégia 
organizacional, mas não em 
termos de metas. 

Gestão de Pessoas 
Inadequada 

“Estrutura de liderança da governança – 
habilidades, diversidade, bem como a 
demonstração de como essa estrutura atende 
às exigências regulatórias.” 

Há parcial preocupação com 
as lideranças responsáveis 
pela governança, mas não 
com os demais gestores da 
organização. 

Cultura 
Organizacional não 
alinhada com SG 

‘Processo de tomada de decisão estratégica 
e monitoramento da cultura, incluindo atitude 
ao risco e ligadas à ética e integridade.” & “De 
que forma a cultura, ética e valores estão 
refletidos nos capitais presentes na 
organização, incluindo a relação com as 
diferentes partes interessadas.” 

Há total preocupação com a 
cultura  e a estrutura 
organizacional. 

Estrutura 
Organizacional 

Inadequada 

“Estrutura de liderança da governança – 
habilidades, diversidade, bem como a 
demonstração de como essa estrutura atende 
às exigências regulatórias.” 

Processos 
Burocráticos e 

Complexos 

“Processo de tomada de decisão estratégica 
e monitoramento da cultura, incluindo atitude 
ao risco e ligadas à ética e integridade.” 

Há parcial preocupação com 
os processos, no caso, o de 
tomada de decisão. Falta 
uma preocupação mais 
abrangente. 

Controles 
Desbalanceados 

“Processo de tomada de decisão estratégica 
e monitoramento da cultura, incluindo atitude 
ao risco e ligadas à ética e integridade,” & 
“Ações dos responsáveis pela governança 
para influenciar e monitorar o direcionamento 
estratégico da organização e gestão de risco.” 

Há parcial preocupação com 
o monitoramento das 
lideranças, do planejamento 
estratégico e riscos. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
As variáveis influências política danosa, conflitos nas parcerias/cooperação e 

governança de projetos não são avaliados de forma direta, no contexto da SG. As 
variáveis Controles desbalanceados, SG não focado em resultados, Gestão de 
Pessoas Inadequada e Processos Burocráticos e Complexos de certa forma são 
abordados; e as variáveis Cultura Organizacional não alinhada com SG e Estrutura 
Organizacional Inadequada estão totalmente abordados como item de avaliação 
direta do SG. 

 
4.1.2 Forma indireta 

Com relação ao impacto indireto das variáveis do modelo no RI, por meio dos 
capitais, não é possível apresentar quais os capitais mais impactados pelas variáveis, 
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conforme Quadro 3, já que de certa forma cada variável do modelo impacta 
indiretamente mais de um capital. 

 
Quadro 3 - Relação entre os elementos do modelo e os capitais do RI (avaliação indireta). 

Variáveis do Modelo 
Proposto 

Capitais RI 
(mais relevante) Observações 

Influência política danosa 
Capital Financeiro 

Há uma relação mais evidente entre a 
influência política e a má gestão de projetos na 
redução da produtividade da organização. Má gestão de projetos 

SG não focado em 
resultados Todos 

Pressupõe-se que um SG não focado em 
resultado impacta todos os capitais presentes 
em uma organização. 

Gestão de pessoas 
inadequada Capital Humano 

Há uma relação mais evidente entre a gestão 
de pessoas, com as competências, habilidades 
e experiências dos colaboradores. 

Cultura organizacional não 
alinhada com SG 

 
Capital Intelectual 

 

Há uma relação mais evidente entre a cultura 
organizacional, a estrutura organizacional e a 
gestão de processos, com o conhecimento 
tácito de uma organização. 

Estrutura organizacional 
inadequada 

Processos burocráticos e 
complexos 

Conflitos na cooperação e 
parcerias  

Todos os capitais 
 

Pressupõe-se que conflitos nas parcerias e os 
controles desbalanceados têm o potencial de 
impactar igualmente qualquer um dos capitais 
presentes em uma organização. Controles desbalanceados 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
Cada uma das variáveis do modelo, em menor ou maior grau, têm o potencial 

de impactar ao menos um dos capitais do RI.  
 

5 CONCLUSÃO 
 A partir da análise dos resultados foi possível atender ao objetivo da pesquisa 

- analisar como se dá percepção de valor menos positiva a respeito do sistema de 
governança das organizações públicas, ao se propor um modelo que auxilie na 
explicação da razão da percepção menos positiva a respeito da capacidade de 
geração de valor um SG das organizações públicas, a partir da análise das suas 
lacunas teórico e/ou práticas. Também foi possível identificar que o RI poderia ser 
ajustado, sob o olhar das variáveis do modelo proposto, para que seja possível melhor 
avaliar e evidenciar, de forma direta e indireta, a contribuição do SG para os 
resultados/desempenho das organizações estatais frente às diferentes partes 
interessadas. 

Ao comparar as lacunas teóricas e práticas foi possível identificar as lacunas 
teórico-práticas, que adicionadas a principal lacuna teórica e prática, propiciaram a 
geração de um modelo que responde á pergunta de pesquisa, que é composta pelas 
seguintes variáveis: Influência política danosa, Má gestão de projetos, SG não focado 
em resultados, Gestão de Pessoas Inadequada, Cultura Organizacional não alinhada 
com o SG, Estrutura Organizacional Inadequada, Processos Burocráticos e 
Complexos, Conflitos na Cooperação e Parcerias - hibridismos organizacional, e 
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Controles desbalanceados. Percebe-se, portanto, que a dinâmica da interação entre 
a gestão e governança são mutuamente impactantes, para o bem e para o mal, na 
percepção de valor do SG. 

Identificou-se que o RI, de forma indireta, reflete em ao menos um dos seus 
capitais, as variáveis do modelo proposto. Já considerando o impacto direto das 
variáveis na avaliação do próprio SG sob a perspectiva da RI, identificou-se lacunas 
que poderiam ser mais bem trabalhadas no RI - Controles desbalanceados, SG não 
focado em resultados, Gestão de Pessoas Inadequada e Processos Burocráticos e 
Complexos -, pois apesar de estarem parcialmente refletidos no RI, a sua avaliação 
poderia ser amplamente incorporada. Há, ainda, variáveis do modelo que foram 
totalmente ignoradas na avaliação direta do SG por parte do RI - influência política 
danosa, conflitos nas parcerias/cooperação e governança de projetos. Dessa forma, 
sugere-se que tais elementos poderiam ser incorporados de forma mais clara na 
avaliação direta do SG por parte do RI, para que a percepção das diferentes partes 
interessadas seja o mais próximo possível do real. 

Uma limitação desta pesquisa envolve o uso da análise de conteúdo e 
potenciais vieses e limitações pessoais do pesquisador em suas decisões e análises, 
que podem interferir nos resultados da pesquisa. Outra limitação identificada é o fato 
de a pesquisa bibliográfica ter sido feita apenas sobre o referencial teórico 
internacional, o que eventualmente deixou de considerar contribuições nacionais que 
podem ser relevantes para o ambiente público estudado. 

Percebe-se que o artigo contribui academicamente, pois permite a identificação 
de possíveis problemas de pesquisa, que posteriormente podem ser mais bem 
detalhados e trabalhados pelos pesquisadores. Do ponto de vista gerencial, o trabalho 
agrega valor para os profissionais que trabalham na área do SG, em suas respectivas 
organizações. O conhecimento sobre as lacunas práticas faz com que os gestores 
consigam visualizar e posteriormente trabalhar seus funcionários para mitigarem tais 
lacunas, melhorando a governança das organizações estatais e seu desempenho 
como um todo. 

Foi possível inferir uma relação entre as diferentes variáveis (lacunas), que abre 
a possibilidade de geração de hipóteses para a proposição de aprimoramentos nas 
melhores práticas de governança para organizações estatais, a ser realizado em 
estudos futuros. O modelo, a ser testado futuramente em campo, tem o potencial de 
aprimorar os SGs das organizações estatais, de forma a ser possível a criação de um 
sistema mais adequado para a realidade e as necessidades das suas diferentes 
partes interessadas.  

Assim, uma atenção especial nas variáveis do modelo proposto neste artigo, 
em conjunto com a adoção do RI pelas organizações públicas, tem o potencial de 
expandir a compreensão das diferentes partes interessadas a respeito da real 
situação da organização e da contribuição direta e indireta do SG nos 
resultados/desempenho das organizações públicas, melhorando a percepção de valor 
do SG pelas diferentes partes interessadas. Estudos futuros devem se aprofundar na 
validação dessa modelo em campo. 
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